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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PENSIONISTA  DE 
POLICIAL  CIVIL.  LEI  9.703/2012.  ADICIONAL  DE 
REPRESENTAÇÃO.  CARÁTER  GERAL.  PARCELA 
REMUNERATÓRIA PAGA A TODOS OS POLICIAIS CIVIS. 
DIREITO  À  PARIDADE  REMUNERATÓRIA. 
IMPLANTAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  VERBA  PLEITEADA. 
SATISFAÇÃO PELA AUTORIDADE COATORA. PERDA DO 
OBJETO  SUPERVENIENTE.  DENEGAÇÃO  DA 
SEGURANÇA.

− Impetrada  a  segurança,  se  advier  algum  fato 
modificativo ou extintivo do direito postulado,  a ponto de 
influir  no  julgamento  da  lide,  caberá,  ao  juiz,  tomá-lo  em 
consideração  no  julgamento  da  causa,  pois  o  processo 
somente  existe  em  função  de  um  certo  e  determinado 
desiderato  a  ser  atingido  -  que  é  a  decisão  da  lide.  Não 
existindo mais o objeto a ser encetado pelo processo, cessa 
também  a  sua  própria  razão  de  existir,  levando 
inexoravelmente à sua extinção sem julgamento de mérito, 
denegando a segurança nos termos preconizados pelo art. 6º 
item 5º da Lei nº 12.016 de 07/08/2009.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Segunda Seção Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em denegar a segurança. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por  Josicleide 
Andrade de Medeiros  contra ato omissivo imputado ao Presidente da PBPREV, 
autoridade apontada como coatora,  que não implantou em seu contracheque o 
adicional de representação, na forma da Lei nº 9.703/2012 e medida provisória nº 
204/2013,  no  valor  de  R$  307,54  (trezentos  e  sete  reais  e  cinquenta  e  quatro 
centavos).

Sustenta que “o princípio da paridade não foi excluído do 
ordenamento  jurídico  brasileiro  em  relação  ao  servidores  que  ingressaram  no 
serviço público antes de 16/12/2003”. 

Assevera  ainda  que  “o  adicional  de  representação  tem 
natureza  de  vantagem de caráter  geral  e  a  exclusão de  seu recebimento  pelos 
servidores  inativos  e  pensionistas   implica  em  ofensa  aos  princípios 
constitucionais da ISONOMIA e da PARIDADE”. 

Pugna pela concessão da ordem, para que seja implantado o 
adicional de representação em seu contracheque, no valor de R$ 307,54 (trezentos 
e  sete  reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos),  por  preencher  todos  os  requisitos 
legais.

A autoridade  coatora  informou que  implantou  de  ofício  a 
verba pleiteada pela impetrante. Junta documento (fls.51/52).

Parecer  Ministerial,  fls.  55/57,  opinando  pela  extinção  do 
mandamus, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI do CPC.

Intimada para informar se ainda possuía interesse no feito, a 
impetrante quedou-se inerte (fl. 63).

É o Relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Trata-se  de  mandado  de  segurança  no  qual  a  impetrante 
alega  omissão  por  parte  do  presidente  da  PBPREV  –  Paraíba  Previdência,  em 
virtude da não implantação em seu contracheque do adicional de representação, 
na forma da Lei nº 9.703/2012 e medida provisória nº 204/2013, no valor de  R$ 
307,54 (trezentos e sete reais e cinquenta e quatro centavos.

Ocorre que, a autoridade apontada como coatora informou 
ter  implantado de ofício  a  verba pleiteada,  requerendo a  extinção do presente 
mandamus sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, VI, do CPC.

Apesar de devidamente intimada para manifestar interesse 
no feito, a impetrante quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 63.

Tem-se, pois, que o bem da vida perseguido fora alcançado e, 
se  a  autoridade  apontada  como  coatora  abrigou  o  direito  pleiteado  pelo 
impetrante, restaurando seu "status quo”, como se não tivesse sido violado, perde 
o  objeto  aquela  ação  em  um  horizonte  sem  lide,  levando  inexoravelmente  à 
extinção  do  processo  sem  julgamento  de  mérito,  denegando  a  segurança  nos 
termos preconizados pelo art. 6º, item 5º, da Lei nº 12.016 de 07/08/2009.

Desse modo, se não mais existe ato (omissivo ou comissivo) 
de autoridade contra o qual possa se voltar o mandamento contido na sentença, o 
writ deve ser extinto sem resolução do mérito, justamente por não ser possível a 
mera  declaração  do  direito  em  tese,  porquanto  é  incabível  a  concessão  de 
segurança normativa.

Impetrada a segurança, se advier algum fato modificativo ou 
extintivo do direito postulado, a ponto de influir no julgamento da lide, caberá, ao 
juiz, tomá-lo em consideração no julgamento da causa, pois o processo somente 
existe em função de um certo e determinado desiderato a ser atingido - que é a 
decisão da lide. Não existindo mais o objeto a ser encetado pelo processo, cessa 
também a sua própria razão de existir.

Sobre o tema:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  ATO  DE 
ANULAÇÃO  DE  PORTARIA CONCESSIVA DE  ANISTIA POLÍTICA. 
ATO  TORNADO  SEM  EFEITO  POR  FORÇA  DE  PORTARIA 
SUPERVENIENTE DA AUTORIDADE COATORA. PERDA DE OBJETO 
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DO MANDAMUS. 1. O reconhecimento administrativo da ilegalidade do 
ato indicado na petição inicial, com a posterior retirada de seus efeitos 
pela  autoridade  coatora,  enseja  a  perda  do  objeto  do  mandamus.  2. 
Precedente:  MS  10184/DF,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 16/02/2009, DJe 20/02/2009. 3. 
Mandado de segurança que se julga prejudicado, ante a perda de objeto. 
(MS  10.187/DF,  Rel.  Ministra  ALDERITA  RAMOS  DE  OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE),  TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2012, DJe 17/10/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO 
OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Em  homenagem  aos  princípios  da  economia  processual  e  da 
fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos 
de  declaração  que  contenham  exclusivo  intuito  infringente.  2.   Não 
subsistindo  mais  o  ato  judicial  alvo  da  impetração,  perde  o  objeto  o 
respectivo mandado de segurança. 3.  Embargos de declaração recebidos 
como  agravo  regimental,  a  que  se  nega  provimento.  (EDcl  no  RMS 
36.423/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 16/10/2012).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
CANDIDATO  SUB  JUDICE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À 
NOMEAÇÃO.  RESERVA  DE  VAGA.  ADMISSIBILIDADE.  PEDIDO 
MANDAMENTAL  ATENDIDO  ADMINISTRATIVAMENTE  PARA 
ALGUNS IMPETRANTES. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL.  1.  Há  perda  de  objeto  do  writ  se  os  impetrantes  já 
receberam administrativamente o que postulavam: a nomeação para o 
cargo  público  que  almejavam.  Isso  porque  perdeu-se  a  utilidade  e  a 
necessidade do provimento jurisdicional, a esvaziar, assim, o interesse de 
agir,  uma das  condições  da ação.  2.  Esta  Corte  Superior  consagrou o 
entendimento de que, em concurso público, o candidato sub judice, ou 
seja, que permaneceu no certame por força de decisão judicial ainda não 
transitada em julgado, não tem direito líquido e certo à nomeação, sendo 
assegurada apenas a reserva de vaga. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no RMS 30.000/PA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012).

Com essas considerações,  denego a segurança por força do 
art. 6º, § 5º da Lei nº 12.016/09.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de 
agosto de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 76, o Exmo. Des. Frederico 
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Martinho  Nóbrega  Coutinho  –  Presidente  em  exercício.  Participaram  do 
julgamento, além desta Relatora, os eminentes Desembargadores José Aurélio da 
Cruz, Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz 
convocado para substituir o exmo. Des. João Alves da Silva). 

 Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Paula 
Ferreira Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB,  07 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
                         Relatora

MANDADO DE SEGURANÇA Nº  2003168-94.2014.815.0000  5


	MANDADO DE SEGURANÇA Nº  2003168-94.2014.815.0000						 5
	ACÓRDÃO
	MANDADO DE SEGURANÇA Nº  2003168-94.2014.815.0000
	Relatora   		:	Desa.  Maria das Graças Morais Guedes. 

